EMENDA Nº 6, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 49, DE 2018
Para alterar os artigos 4º e 5º, para que conste:

Artigo 4º - Fica incluído o §3º no artigo 155 da Lei Complementar nº 988, de 9 de janeiro de 2006, com a seguinte redação:

Art. 155 (...)

§3º. Na hipótese do inciso III deste artigo, o Defensor Público que acumular integralmente as atribuições de outro cargo, sem prejuízo de suas atribuições, em virtude de férias, licenças ou outras formas de afastamento do titular, fará jus à compensação, aplicando-se o disposto no artigo 134, §2º, na forma e condições estabelecidas pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado de São Paulo.
Artigo 5º - O caput do artigo 16 das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 988, de 9 de janeiro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 16 - Quando em exercício ou diligência fora de sua comarca, sede ou circunscrição, o Defensor Público terá direito à percepção de diárias calculadas à razão de 1/60 (um sessenta avos) a 1/30 (um trinta avos) do valor dos vencimentos do cargo de Defensor Público do Estado Nível V, na forma e condições estabelecidas pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado de São Paulo.” (NR)

JUSTIFICATIVA

O PLC 49/2018 altera a Lei Complementar nº 988/2006, que organiza a Defensoria Pública do Estado e institui o regime jurídico da carreira de Defensor Público do Estado e dá outras providências.

A LC 988/2006 dispõe:

Artigo 155 - Os membros da Defensoria Pública do Estado serão substituídos:
I - por Defensor Público do Estado Substituto, conforme o caso, designado pelo Defensor Público-Geral do Estado;
II - por Defensor Público de classe igual ou superior, mediante convocação regular;
III - por Defensor Público designado pelo Defensor Público-Geral do Estado para o exercício cumulativo de atribuições, quando a substituição não puder ser feita de outra forma.
§ 1º - Na falta de estipulação de critérios de substituição, a designação caberá ao Segundo e ao Terceiro Subdefensor Público-Geral do Estado, no exercício de suas respectivas competências.
§ 2º - Haverá substituição automática no caso de falta ao serviço e nas hipóteses de suspeição ou impedimento, declarado pelo Defensor Público ou contra este reconhecido.

E no artigo 16 das Disposições Transitórias estabelece:

Artigo 16 - Quando em exercício ou diligência fora de sua comarca, sede ou circunscrição, o Defensor Público terá direito à percepção de diárias integrais calculadas à razão de 1/30 (um trinta avos) do valor dos vencimentos do cargo da classe inicial.
Parágrafo único - Terá direito à percepção de diárias o Defensor Público que se afastar do cargo para estudo ou missão, no país ou no exterior, bem como para participar de congressos e outros certames científicos, no interesse da Defensoria Pública do Estado.
O PLC 49/2018 propõe:

Artigo 4º - Fica incluído o §3º no artigo 155 da Lei Complementar nº 988, de 9 de janeiro de 2006, com a seguinte redação:

Artigo 155....................................................................

§3º. Na hipótese do inciso III deste artigo, o Defensor Público que acumular integralmente as atribuições de outro cargo, sem prejuízo de suas atribuições, em virtude de férias, licenças ou outras formas de afastamento do titular, fará jus à compensação, aplicando-se o disposto no artigo 134, §2º, na forma e condições estabelecidas por Ato do Defensor Público-Geral do Estado, após oitiva do Conselho Superior.

Artigo 5º - O caput do artigo 16 das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 988, de 9 de janeiro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 16 - Quando em exercício ou diligência fora de sua comarca, sede ou circunscrição, o Defensor Público terá direito à percepção de diárias calculadas à razão de 1/60 (um sessenta avos) a 1/30 (um trinta avos) do valor dos vencimentos do cargo da classe inicial, na forma e condições estabelecidas por Ato do Defensor Público-Geral do Estado, após oitiva do Conselho Superior.” (NR)

A PRESENTE EMENDA TEM COMO INTUITO APERFEIÇOAR O PROJETO DE LEI APRESENTADO, AJUSTANDO O TEXTO LEGAL AO QUANTO PREVISTO NO INCISO III DO ART. 31 DA LEI COMPLEMENTAR NO. 988/ 2006 DESDE SUA EDIÇÃO, OU SEJA, A PREVISÃO DE QUE CABE AO CONSELHO SUPERIOR EXERCER O PODER NORMATIVO NO ÂMBITO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO.

O atual inciso III do art. 31 estabelece:

Artigo 31 - Ao Conselho Superior compete:

I - elaborar seu regimento interno e as normas reguladoras da eleição de seus membros;

II - elaborar as normas reguladoras do processo eleitoral e formação da lista tríplice para escolha do Defensor Público-Geral do Estado, observadas as disposições desta lei complementar;

III - exercer o poder normativo no âmbito da Defensoria Pública do Estado; (...)
Assim sendo, é adequado que o Conselho Superior da Defensoria Pública  discipline a compensação pelo acúmulo das atribuições de outro cargo sem prejuízo das atribuições do defensor público, assim como diárias para o caso de exercício ou diligência fora de sua comarca, sede ou circunscrição.

Vale destacar que o esvaziamento do poder normativo do Conselho impactaria negativamente no processo democrático interno e resultaria em evidente retrocesso diante do histórico da Defensoria Pública paulista, marcada por sua democracia interna e abertura ao diálogo das diversas vozes internas, assim como ao público usuário externo por meio da sociedade civil.

As deliberações do Conselho Superior são tomadas em sessões por meio de votos dos representantes de todos os níveis da carreira, assim como do Segundo Subdefensor Público-Geral do Estado, do Terceiro Subdefensor Público-Geral do Estado e do Corregedor-Geral, pela maioria de seus membros.

Assim, desde a criação da Defensoria Pública, o Conselho Superior tem exercido responsavelmente o poder no âmbito da Defensoria Pública do Estado. 

A presente emenda explicita a competência, para que não restem dúvidas.
Sala das Sessões, em 2/10/2018.
a) João Paulo Rillo

